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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : OSVALDO TAVARES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTE.  EXCESSO  DE  PRAZO.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática  que negara  provimento a
recurso  ordinário  em habeas  corpus manejado  em  favor  de  acusado  preso
preventivamente, desde 17/01/2025, pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.
2.  O agravante sustenta ausência de fundamentação idônea da segregação processual e
ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa, requerendo a revogação da
prisão preventiva ou,  alternativamente,  o  relaxamento do cárcere por  constrangimento
ilegal.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  do  agravante,
decretada em ação penal por tráfico de drogas, encontra-se devidamente fundamentada
em dados concretos que demonstrem a necessidade da custódia para a garantia da ordem
pública, notadamente em razão da quantidade de entorpecente apreendida (2,8 quilos de
maconha)  e  da  apreensão  de  balança  de  precisão,  e  se  é  possível  a  substituição  por
medidas cautelares diversas.
4. Outra questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da
culpa  capaz  de  configurar  constrangimento  ilegal,  considerando  a  prisão  preventiva
decretada  em  18/01/2025, a  realização  de  audiência  de  instrução  e  julgamento  em
09/05/2025, a reavaliação da prisão em  23/07/2025 e a demora na elaboração de laudo
pericial pelo Instituto de Criminalística.
5.  Questão  adicional  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  trouxe
argumentos novos ou teses jurídicas distintas aptas a infirmar os fundamentos da decisão
monocrática que negara provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
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III. Razões de decidir
6.  A  prisão  preventiva  do  agravante  se  encontra  fundamentada  em  dados  concretos
extraídos  dos  autos,  notadamente  a  gravidade  concreta  da  conduta,  evidenciada  pela
apreensão de 2,8 quilos de maconha e de uma balança de precisão, elementos que revelam
risco à ordem pública e justificam a decretação e a manutenção da segregação cautelar.
7.  Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e residência fixa,
não bastam, por si sós, para revogar a prisão preventiva quando presentes elementos que
recomendam a custódia, razão pela qual se mostra inadequada e insuficiente a aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão.
8. Os prazos processuais não possuem caráter fatal ou improrrogável, devendo o excesso
de prazo ser aferido à luz do princípio da razoabilidade, consideradas as particularidades
do caso concreto.
9. No caso concreto, embora haja demora na elaboração do laudo definitivo pelo Instituto
de Criminalística, o processo apresenta trâmite regular, com realização de audiência de
instrução e julgamento e reavaliação periódica da prisão preventiva, inexistindo desídia
do Poder Judiciário que autorize o reconhecimento de constrangimento ilegal por excesso
de prazo.
10. Inexistindo demonstração de constrangimento ilegal, não há falar em relaxamento do
cárcere provisório ou em revogação da prisão preventiva.
11.  O agravo regimental  não apresentou argumentos novos ou teses jurídicas diversas
capazes de modificar o entendimento anteriormente firmado, impondo-se a manutenção
da decisão monocrática pelos seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
negara  provimento  ao  recurso  ordinário  em habeas  corpus e  preservara  a  prisão
preventiva do agravante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ORDINÁRIO EM .  HABEAS CORPUS PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE. EXCESSO DE PRAZO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negara provimento a
recurso ordinário em  manejado em favor de acusado preso habeas corpus
preventivamente, desde  pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. 17/01/2025,

2. O agravante sustenta ausência de fundamentação idônea da segregação processual e
ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa, requerendo a revogação da
prisão preventiva ou, alternativamente, o relaxamento do cárcere por constrangimento
ilegal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante,
decretada em ação penal por tráfico de drogas, encontra-se devidamente fundamentada
em dados concretos que demonstrem a necessidade da custódia para a garantia da ordem
pública, notadamente em razão da quantidade de entorpecente apreendida (2,8 quilos de
maconha) e da apreensão de balança de precisão, e se é possível a substituição por
medidas cautelares diversas.
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4. Outra questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da
culpa capaz de configurar constrangimento ilegal, considerando a prisão preventiva
decretada em  a realização de audiência de instrução e julgamento em 18/01/2025,

 a reavaliação da prisão em  e a demora na elaboração de laudo09/05/2025,  23/07/2025
pericial pelo Instituto de Criminalística.

5. Questão adicional em discussão consiste em saber se o agravo regimental trouxe
argumentos novos ou teses jurídicas distintas aptas a infirmar os fundamentos da decisão
monocrática que negara provimento ao recurso ordinário em . habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A prisão preventiva do agravante se encontra fundamentada em dados concretos
extraídos dos autos, notadamente a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela
apreensão de 2,8 quilos de maconha e de uma balança de precisão, elementos que
revelam risco à ordem pública e justificam a decretação e a manutenção da segregação
cautelar.

7. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e residência fixa,
não bastam, por si sós, para revogar a prisão preventiva quando presentes elementos que
recomendam a custódia, razão pela qual se mostra inadequada e insuficiente a aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão.

8. Os prazos processuais não possuem caráter fatal ou improrrogável, devendo o excesso
de prazo ser aferido à luz do princípio da razoabilidade, consideradas as particularidades
do caso concreto.

9. No caso concreto, embora haja demora na elaboração do laudo definitivo pelo Instituto
de Criminalística, o processo apresenta trâmite regular, com realização de audiência de
instrução e julgamento e reavaliação periódica da prisão preventiva, inexistindo desídia
do Poder Judiciário que autorize o reconhecimento de constrangimento ilegal por
excesso de prazo.

10. Inexistindo demonstração de constrangimento ilegal, não há falar em relaxamento do
cárcere provisório ou em revogação da prisão preventiva.

11. O agravo regimental não apresentou argumentos novos ou teses jurídicas diversas
capazes de modificar o entendimento anteriormente firmado, impondo-se a manutenção
da decisão monocrática pelos seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO
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12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
negara provimento ao recurso ordinário em  e preservara a prisão habeas corpus
preventiva do agravante.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 381-383, a
qual neguei provimento ao recurso ordinário em interposto por habeas corpus 
OSVALDO TAVARES DA SILVA.

Consta nos autos que o agravante está preso preventivamente desde
 pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. 17/01/2025

Irresignada, a defesa impetrou  perante o Tribunal de Justiça de habeas corpus
origem, que denegou a ordem em acórdão às fls. 320-325.

Nas razões do recurso, o agravante alega que a segregação processual 
se encontra despida de fundamentação idônea, aduzindo a ocorrência de excesso de
prazo para a formação da culpa.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos
ali externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.
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, a prisão preventiva do agravante se encontra devidamenteIn casu
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de
encarceramento provisório para a garantia da ordem pública, notadamente se considerada
a gravidade concreta da conduta, haja vista a quantidade de droga apreendida, consistente
em 2,8 quilos de maconha, além da apreensão de uma balança de precisão; circunstâncias
aptas a justificar a segregação cautelar na hipótese.

Sobre o tema:

"São fundamentos idôneos para a decretação da segregação
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade
concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a
periculosidade do agente" (AgRg no HC n.  relator Ministro751.585/SP,
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em  DJe de 27/9/2022,

)30/9/2022.
 
"No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro

para a segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga
apreendida - a saber, 1,268kg (um quilo e duzentos e sessenta e oito
gramas) de maconha -, o que esta Corte tem admitido como
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta" (AgRg no HC
n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta981.590/MG,
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/4/2025,  15/4/2025.

 
No mais, cumpre consignar que condições pessoais favoráveis, tais como

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de garantirem
ao agravante a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que
ocorre na hipótese.

No que tange ao excesso de prazo aventado, deve se ressaltar que os prazos
processuais não têm as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

Transcrevo, para delimitar a questão, trecho do acórdão impugnado:

18. Apesar da demora do Instituto de Criminalística, verifico
que o processo tem tido trâmite regular, tendo, inclusive, sido realizada
audiência de instrução e julgamento no dia 09.05.2025 (p. 228 dos
autos principais) e reavaliação da prisão preventiva em 23.07.2025 (pp. 

 dos autos principais). O fato de estar havendo maior lapso242/245
temporal pelo IC não afasta a postura diligente do magistrado de piso
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que, conforme pp. 247 e 256 tem, reiteradamente, exigido brevidade do
órgão do Poder Executivo quanto ao laudo pericial definitivo.  (fls. 324-
325).

 
Na hipótese, em que pese a defesa alegar excesso de prazo, não verifico a

ocorrência de demora exacerbada a configurar o constrangimento ilegal suscitado,
levando em consideração as particularidades da causa, que apura a conduta de tráfico de
drogas imputada à pluralidade de pessoas, 2 (dois) réus, envolvendo a apreensão de
grande quantidade de droga.

No ponto, o Tribunal local ressaltou que —O fato de estar havendo maior
lapso temporal pelo IC não afasta a postura diligente do magistrado de piso que,
conforme pp. 247 e 256 tem, reiteradamente, exigido brevidade do órgão do Poder
Executivo quanto ao laudo pericial definitivo—.

Nesse sentido, cabe consignar que os prazos processuais devem considerados
de forma global, apresentando-se dentro da regularidade no presente caso, considerando
a prisão preventiva decretada, em  não se evidenciado a existência de desídia 18/1/2025;
atribuível ao poder judiciário.

Portanto, não restando demonstrado o constrangimento ilegal
apontado, relativamente ao excesso de prazo; não é caso de relaxamento do cárcere
provisório.

A propósito:

"I - No que tange ao aventado excesso de prazo, cumpre
ressaltar que os prazos processuais não têm as características de
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.
[...]" (AgRg no HC n.  de minha relatoria, Quinta Turma,923.616/SC,
DJe de 6/9/2024)

 
Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

“O agravo regimental não apresenta argumentos novos ou
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, que se
encontra em consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte
Superior.”(AgRg no , relator Ministro Ribeiro AREsp n. 3.064.347/PR
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  24/12/2025.

 
“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a

orientação de que o agravo regimental deve trazer novos argumentos
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capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fundamentos.”(AgRg no HC n. 

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,1.032.833/RJ,
julgado em  DJEN de ) 17/12/2025,  23/12/2025.

 
Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Documento eletrônico VDA57005547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/05/2026 14:56:53
Código de Controle do Documento: db78f2ac-00f1-4ec8-aaf9-4edb6cc8d1f0



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 231.953 / AL

Número Registro: 2026/0044093-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07000359820258020069 08130826320258020000 7000359820258020069 8130826320258020000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSVALDO TAVARES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : JESSICA OLIVEIRA DA SILVA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSVALDO TAVARES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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